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   Variação de Clientes - CP 1.867.133,98 7.515.298,55 
   Variação de Outras Creditos a Receber - CP 1.064.976,70 3.515.084,65 
   Variação de Créditos s Receber Vinculados à  RJ - CP 24.133.324,59 (34.184.509,67)
   Variação de Outras Contas a Pagar - LP      6.202.606,03 (1.239.682,84)
   Variação de Obrigações Fiscais e Socias - CP 1.333.866,84 (64.598.300,62)
   Variação de Fornedecores  a Pagar - CP 1.292.588,67 (917.598,29)
   Variação de Créditos a Receber - LP (3.510.967,40) 28.765.551,41 
   Variação de Contas a Pagar vinculados a  RJ - CP/LP (28.512.626,85) 79.847.511,35 
   (=) Caixa Líquido das Atividades Operacionais 2.119.881,37 260.035,97 
 ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS   
   Aquisição de Imobilizado (1.520.332,39) 202.954,83 
   (=) Caixa Líquido das Atividades de Investimentos (1.520.332,39) 202.954,83 
 ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS   
   Empréstimos Tomados - LP  (2.903.663,83)
   Integralização de Capital/ AFC em controladas (23.733,28) 2.560.118,00 
   (=) Caixa Líquido das Atividades de Financiamentos (23.733,28) (343.545,83)
 AUMENTO/DIMINUIÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA   575.815,70 119.444,97 
 VARIAÇÃO SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  SALDO  SALDO 
   a. DISPONIBILIDADES - no início do período 1.092.928,64 973.483,67 
   b. DISPONIBILIDADES - no inal do período 1.668.744,34 1.092.928,64 
AUMENTO DO SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA   575.815,70 119.444,97 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LIQUIDO NO EXERCICIO FINDO EM 31/12/2020 E 31/12/2019
 Capital Social   Reserva Legal Prejuizos Acumulados Total
   SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 27.093.006,00 5.041.218,88 (263.268.434,73) (231.134.209,85)
   Ações Integralizadas 2.560.118,00   2.560.118,00 
   Prejuízo no exercício de 2020   (188.626.541,76) (188.626.541,76)
   SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 29.653.124,00 5.041.218,88 (451.894.976,49) (417.200.633,61)
   Prejuízo no exercício de 2020                          -   (23.776.825,74) (23.776.825,74)
   SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 29.653.124,00 5.041.218,88 (475.671.802,23) (440.977.459,35)
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO 
EXERCICIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020

1 - CONTEXTO OPERACIONAL.
Y.YAMADA S/A COMERCIO E INDUSTRIA - em Recuperação Judicial é 

uma Companhia  de capital fechado, com sede na cidade de Belém, no 
estado de Pará, constituída no mês de maio de 1950, que tem por objeto 
principal o comércio varejista de móveis e eletrodomésticos em geral, lojas 
de departamentos e supermercados.

Considerando a recuperação judicial em curso e a aprovação do plano 
em 2018. Foi promovido em 2019, que ainda permanecem em curso até 
a devida quitação em 2021. Informamos que não existem pendências a 
serem sanadas dentro do processo de recuperação.

A Administração vem adotando medidas que objetivam a recuperação de 
suas atividades, com a implantação em curso de novas lojas e a melhoria 
nos processos internos administrativos e operacionais.

pendências a serem sanadas dentro do processo de recuperação.
2 – RESUMO DAS PRINCIPAIS PRATICAS CONTABEIS ADOTADAS.

a) Considerando o processo da Recuperação Judicial da empresa, as 
práticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações inanceiras 
são de uma empresa em curso normal de atividades.

Essas práticas compreendem os dispositivos incorporados na legislação 
em vigor.

b) Em 2019, a administração promoveu a apuração do valor da realização 
dos ativos operacionais, para reconhecimento das perdas relativos à anos 
anteriores, principalmente com créditos de clientes, bens do imobilizado, 
investimentos em controladas e outras participações, créditos iscais, 
despesas inanceiras a apropriar, entre outros, que resultaram em despesas 
signiicativas, apresentados como Perdas/Ganhos Extraordinarios de anos 
anteriores demonstrados no resultado do exercício. Concomitantemente, 
os direitos e obrigações de operações de anos anteriores que continuam 
pendentes, estão sendo avaliados para sua regularização. Assim, esses 
valores estão sendo demonstrados como ativos não circulantes e/ou 
passivos não circulantes, em especial os relacionados à débitos iscais em 
processo de apuração.

c) O regime adotado para o registro das atividades operacionais  é de 
competência em bases correntes. As receitas de vendas e ains são 
registrados pelo valor justo recebido ou a receber, líquidas dos impostos 
incidentes sobre estas receitas, dos cancelamentos e abatimentos. As 
receitas e despesas de juros são reconhecidas pelo método da taxa efetiva 
de juros contratada, na rubrica de receitas/despesas inanceiras. Estão 
reconhecidas os encargos inanceiros, diferidos, provisões com passivo à 
descoberto em empresas do grupo econômico e créditos  vinculados, bem 
como, os ganhos ou perdas por equivalência patrimonial em controladas 
em atividade operacional.

d) A preparação das demonstrações inanceiras requer que a Administração 
efetue estimativas e adote premissas no seu melhor julgamento e 
baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados 
relevantes, que afetam os montantes apresentados de ativos e passivos, 
bem como os valores das receitas, custos e despesas. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas podem resultar em valores 
divergentes dos registrados nas demonstrações inanceiras.

e) Ativos inanceiros, mensurados ao valor de realização, mantidos 
para negociação, quando são adquiridos para este im, principalmente 
no curto prazo e são mensurados ao valor de custo histórico na data 
das demonstrações inanceiras e são constituídos  por saldos bancários 
em conta corrente e aplicações inanceiras para negociação, contas a 
receber, e outros ativos, e, quando existentes, os valores mensurados 

são compostos pelo principal, contratados acrescidos dos rendimentos 
auferidos até a data do balanço.

f) Passivos inanceiros, mensurados ao valor de liquidação, mantidos para 
negociação, quando são adquiridos para este im, principalmente no curto 
prazo e são mensurados ao valor de custo histórico na data das demonstrações 
inanceiras, e compreendem fornecedores, repasses e créditos com terceiros, 
obrigações iscais e tributárias e outras contas a pagar.

g) Imobilizado, mensurado pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada, que é calculada pelo método linear 
baseado na vida útil econômica estimada de cada componente.

h) Impostos e contribuições sobre as receitas operacionais, são reconhecidos 
no resultado em bases correntes. A companhia quando aplicável, apura 
o imposto de renda e contribuição social com base no lucro real. O 
endividamento iscal e previdenciário, está parcialmente parcelado juntos 
às entidades governamentais.

j) A sociedade possui investimentos relevantes em sociedades controladas, 
avaliadas pelo método da equivalência patrimonial, o que resultou em 
ganho patrimonial líquido de R$ 4.899.612,00.

l) A companhia constitui sobre parcela de seus bens imobilizados, ônus 
pela sua nomeação a penhora em processos de execução iscal. Aquelas 
nomeações, no entanto, não afetam sua estrutura patrimonial uma vez 
que referidas nomeações são exclusivamente para cumprir obrigação de 
forma processual em ação cujo crédito cobrado tem sentença transitado 
em julgado em favor da empresa, sendo indevida aquela execução.

j) A sociedade possui investimentos relevantes em sociedades controladas, 
avaliadas pelo método da equivalência patrimonial, o que resultou em 
ganho patrimonial líquido de R$ 4.899.612,00.

l) A companhia constitui sobre parcela de seus bens imobilizados, ônus 
pela sua nomeação a penhora em processos de execução iscal. Aquelas 
nomeações, no entanto, não afetam sua estrutura patrimonial uma vez 
que referidas nomeações são exclusivamente para cumprir obrigação de 
forma processual em ação cujo crédito cobrado tem sentença transitado 
em julgado em favor da empresa, sendo indevida aquela execução.

m) Os empréstimos e inanciamentos tomados pela empresa são 
demonstrados pelo valor principal acrescido dos encargos praticados 
pelo mercado inanceiro em operações para grandes clientes. O grau de 
endividamento da empresa ainda é sensível com os encargos inanceiros 
e perda cambial com empréstimos externos, que neste ano foi da ordem 
de R$ 25 milhões.
3 - CRÉDITOS A RECEBER VINCULADOS À RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
O valor apresentado corresponde à créditos pela venda de imóveis, para 

futuros depósitos judiciais a serem aplicados na liquidação das indenizações 
trabalhistas. Simultaneamente o ganho de capital com essas vendas está 
sendo apropriada no resultado do exercício na medida da realização efetiva 
das vendas e o valor a receber está demonstrado como créditos a realizar 
vinculados à recuperação judicial no passivo circulante.

4 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO.
O Capital Social integralizado pelos acionistas, é representado por 

29.653.124 de ações Ordinárias Nominativas, no valor de R$1,00 cada uma.
5- EFEITOS DA PANDEMIA DA COVID-19.
Em 2020, no Brasil, como no resto do mundo, ocorreu a rápida e 

repentina disseminação da pandemia do Coronavirus (COVID-19), que 
vem afetando diversos setores produtivos, comerciais e de serviços nos 
diversos segmentos da economia brasileira. Na avaliação da Administração 
da Companhia, não prevê riscos ou incertezas quanto à continuidade de 
suas atividades operacionais no segmento do mercado em que atua em 
decorrencia desta pandemia.
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